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    Dedico a todas as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar que, apesar dos diversos tipos de resistência enfrentados na luta por seus direitos, não desistem de dias melhores.


  




  

    Ter coragem diante de qualquer coisa




    na vida, essa é a base de tudo.
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    APRESENTAÇÃO




    A vida é permeada de experiências, sejam boas ou ruins. E tão importante quanto viver é aprender com cada experiência.




    Busquei nesta obra fazer não apenas um levantamento de dados, mas entender, a partir de estudos de casos, análise história e leitura das narrativas das vítimas, seus agressores e testemunhas como a mulher pode se tornar vítima de violência, sobretudo no lugar que, simbolicamente, deveria acolhê-la e protegê-la: seu lar.




    Como se observa desse trecho de uma decisão judicial, o Estado busca uma proteção ante o contraste no comportamento da pessoa/agressor que deveria amar e não causar dor à vítima:




    “As relações jurídicas concernentes aos direitos fundamentais atuam pelo menos em dois planos: verticalmente, exigem que o Estado se abstenha de violar tais direitos e adote medidas preventivas e repressivas de qualquer espécie de violação, contra si próprio ou terceiros; horizontalmente, impõe aos particulares que respeitem os direitos uns dos outros, reciprocamente, o que acarreta um dever geral de não-violação e em determinadas hipóteses, o dever específico de concretização, por exemplo, o da família e da sociedade com relação aos direitos da criança, do adolescente e do jovem, e o dos filhos com referência aos direitos seus pais idosos.




    Acima da terminologia jurídica e filosófica que informa o princípio da dignidade humana está a ideia imanente a todas as denominações religiosas: o amor ao próximo.




    Erasmo Carlos compôs e cantou:




    Dizem que a mulher é o sexo frágil




    Mas que mentira absurda!




    Eu que faço parte da rotina de uma delas




    Sei que a força está com elas.




    Mas, a ideia que inspirou o artista popular está longe de corresponder à realidade. Historicamente, em todos os lugares e estratos sociais a mulher tem sido vítima de violência perpetrada pelo homem, que em regra é o sujeito mais forte da relação de afeto.




    Se o homem não se importa com esse quadro, a mulher quebrou o silêncio e suas dores extravasaram pela sensibilidade musical de Maria Rita:




    Moço, maltratar não é direito




    Essa mágoa no meu peito




    Você sabe de onde vem...




    Ante essa realidade, a Lei no 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, veio regulamentar o dever do Estado de garantir à mulher direitos fundamentais como a vida, a liberdade, a igualdade, a segurança e a saúde, elevando na prática sua dignidade ao mesmo patamar do masculino.




    É óbvio que uma lei sozinha não solucionará um problema enraizado milenar e profundamente na cultura de uma sociedade cujo machismo é alimentado e mantido inclusive pelas próprias mulheres. Enquanto não mudar a mentalidade geral de que toda espécie e violência e de discriminação é aberrante num povo (pretensamente) civilizado, haverá sofrimento dos mais fracos e uma luta difícil pela proteção e efetivação de seus direitos.” (Dr. Emerson Chaves Motta, juiz de direito do TJMG)




    A violência contra a mulher não é um problema recente; todavia, tornou-se um assunto debatido a partir da década de 70. No Brasil, com a promulgação da Lei no 11.340 em 2006, políticas públicas de enfrentamento à violência contra a mulher ganharam força.




    No estudo de caso objetivei identificar as causas e fatores que possam contribuir para que ocorra violência contra a mulher na Comarca de Novo Cruzeiro. Utilizei a estimativa estatisticamente através do Statistical Pakage for the Social Scienses (SPSS), com dados extraídos de 45 processos judiciais e expedientes em apartado ativos no ano de 2019, que tratavam de violência doméstica contra mulher.




    A pesquisa teve por objetivo identificar questões como tipo de ação, se medidas protetivas foram deferidas, se houve uso de bebida alcoólica pelo agressor ou pela vítima durante as agressões, em que dia da semana os fatos ocorreram, bem como horário, local e nome da localidade, visto que a comarca é extensa, sendo composta por vários municípios e respectivas regiões rurais, além de se pesquisar o tipo de violência praticado, tipo de vincula entre vítima e agressor, quantas medidas protetivas existem contra o mesmo agressor e se a vítima exerce alguma profissão.




    Espero que a leitura seja prazerosa e ao final, você tenha uma visão mais aprofundada do que a violência doméstica contra a mulher representa não apenas para a vítima, porém, para toda a sociedade.




    A Autora




    MINICURRÍCULO




    Cristiane Oliveira de Souza é mestra em Administração Pública pela Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), pós-graduada em Direito Civil, Negocial e Imobiliário pela LFG, graduada em Direito pela Fundação Educacional Nordeste Mineiro (FENORD). Já lecionou para cursos de graduação, foi conciliadora em Juizados Especiais Cíveis e Criminais. Trabalhou como assessora jurídica da Secretaria Municipal de Saúde em Teófilo Otoni. Atua como assessora de juiz no Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) desde 2013.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Entende-se que a violência contra a mulher não é tema recente. Apesar de esforços de países e organizações internacionais, a igualdade plena de gênero ainda não é uma realidade em nenhum país, conforme conclusão dos Estados reunidos na IV Conferência Mundial Sobre a Mulher, realizada em 1995 em Pequim pela Organização das Nações Unidas (ONU).




    A Organização das Nações Unidas (ONU) promove diversas ações para que essa desigualdade seja combatida, uma vez que somada à discriminação, resulta em violência contra a mulher e prejudica a participação feminina na sociedade, como por exemplo, limitando seu acesso ao trabalho, à participação política, à educação, à saúde (ONU BR, p. 2).




    Em 2000, vários líderes mundiais se reuniram em sua sede, comprometendo-se a reduzir a pobreza extrema e adotando oito objetivos com prazo de alcance até 2015, que ficaram conhecidos como os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio: 1. acabar com a fome e a miséria; 2. oferecer educação básica de qualidade para todos; 3. promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; 4. reduzir a mortalidade infantil; 5. melhorar a saúde das gestantes; 6. combater a Aids, a malária e outras doenças; 7. garantir qualidade de vida e respeito ao meio ambiente; 8. estabelecer parcerias para o desenvolvimento.




    Contudo, nem todos os objetivos foram alcançados. A promoção da igualdade entre sexos e autonomia das mulheres, bem como a saúde das gestantes não podem ser implementados totalmente quando ainda existe muita violência praticada contra as mulheres. É o que aponta a ONU Mulher. Segundo relatório “O Progresso das Mulheres no Mundo 2019-2020” da Organização das Nações Unidas Mulher (ONU Mulher), 18% dentre mulheres com idade de 15 a 49 anos sofreram Violência por Parceiro Íntimo (VPI) nos 12 meses anteriores, sendo o nível geralmente maior nos países em desenvolvimento comparados com os países desenvolvidos. (ONU Mulheres, 2019-2020, p. 177).




    Para se combater esse tipo de violência na América Latina e Caribe, muitas leis foram aprovadas; contudo, poucos resultados foram obtidos. Das mulheres de 15 a 49 anos, 11,8% informaram que sofreram violência física ou sexual por um parceiro ou ex, nos últimos 12 meses. (Ficha Informativa America Latina y el Caribe sobre Relatório “O Progresso das Mulheres no Mundo 2019-2020” da ONU Mulheres, p. 3).




    A violência contra a mulher pode ser praticada tanto por homem quanto por mulher. No Brasil, pesquisas sobre percepção e experiência de violência praticada por homem contra mulher dão conta que 40% das mulheres brasileiras já sofreram algum tipo de violência praticada por um homem e que 29% sofrem ou já sofreram violência doméstica, sendo que apenas 11% delas procurou a delegacia após a ocorrência dos fatos. A taxa de feminicídio também é considerável, visto que em 2015 foram assassinadas 4.621 mulheres, posicionando o país entre os constantes com as mais altas taxas no mundo. (ONU, 2018, p. 12).




    Segundo relatório elaborado pela Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI), o Brasil ocupa a 7a posição dentre os 84 países do mundo, com 4,4 feminicídios para cada 100 mil mulheres, ficando atrás de El Salvador, Trinidad e Tobago, Guatemala, Rússia e Colômbia. (CPMI, 2013, p. 19).




    De acordo com o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), a Lei Maria da Penha contribuiu em apenas 10% na contenção do crescimento de assassinatos de mulheres em ambientes domésticos no Brasil, sendo essa realidade muito mais precária quando se trata de mulheres negras como vítimas da violência doméstica. Apurou-se que 65,3% das mulheres que foram assassinadas no Brasil no último ano eram negras. (ONU, 2018, p. 12-13).




    No Estado de Minas Gerais, de acordo com o Mapa da Violência de Gênero, entre 2014 e 2017 houve 128.887 casos de violência física registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Aproximadamente 70% foram mulheres e mais da metade dessas vítimas foram negras, correspondendo a 54%, sendo 35% mulheres brancas. Em 41% dos casos o agressor foi a pessoa com a qual a mulher já se relacionou ou estava se relacionando no momento da violência praticada.




    Como se observa, no Estado de Minas Gerais a violência contra a mulher é uma realidade. Contudo, essa realidade não é uma particularidade; vem do cenário internacional. Todavia, os entes federados União e Estado de Minas Gerais se propuseram a combatê-la.




    A partir desse contexto surge, então, a necessidade de formulação efetiva de políticas públicas no combate e prevenção, levando-se em consideração a realidade das vítimas e das causas da violência perpetrada contra elas. E, para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, a Lei no 11.340/2006, também conhecida como Lei Maria da Penha, propõe um conjunto articulado de ações entre vários atores: União, Estados, Distrito Federal, Municípios, ações governamentais e não governamentais, além da integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública com as áreas da segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação.




    A articulação de ações, como proposta pela Lei no 11.340/2006, deve ocorrer entre os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Neste livro, será analisado o quadro da violência doméstica a partir da análise da Comarca Mineira de Novo Cruzeiro, para que, a partir do conhecimento da realidade local, propostas mais efetivas possam ser apresentadas, fundadas em dados concretos e relevantes, a fim de proporcionar uma mudança na triste realidade das vítimas.
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